
 

 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATOR – CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 
03ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, do dia 21 / 02 / 2017 

 

 

ITEM 33 DA PAUTA 

 
 

PROCESSO:  eTC – 03072.989.16-3  

CONTRATANTE:    Prefeitura Municipal de Jundiaí 

CONTRATADA: Sisp Technology S.A. 

EM EXAME: Dispensa de Licitação nº 028/2011; Contrato nº 
088/2011; assinado em 13.06.2011; Termo de 
Rescisão 08/05/2012 

 

OBJETO: Aquisição de sistema integrado de recursos 
humanos e serviços de implantação, atualização, 
suporte técnico e manutenção, destinado à 
Secretaria Municipal de Recursos Humanos.  

 

VALOR: R$ 1.620.000,00 

RESPONSÁVEL: Carlos Umberto Rossi, Prefeito Municipal à 
época 

 
 

 

Tratam os autos de contrato celebrado entre a 

Prefeitura Municipal de Jundiaí e a empresa Sisp Technology S.A., 

objetivando a aquisição de sistema integrado de recursos humanos e 

serviços de implantação, atualização, suporte técnico e manutenção, 

destinado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos. 
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O ajuste n° 88/2011, firmado em 13 de junho de 

2011, com o prazo de 24 meses, no valor de R$ R$ 1.620.000,0, foi 

efetuado diretamente, com fundamento no artigo 24, Inciso V c/c art. 26, 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

    A Unidade Regional de Campinas – (UR-3) 

instruiu a matéria e concluiu pela sua regularidade. 

    Assessoria Técnica de ATJ entendeu necessária 

a notificação a origem e a contratada em face dos seguintes 

apontamentos: 

- Não verificação da juntada do procedimento administrativo nº 1633-

2/11, que abrigaria a noticiada concorrência nº 2/11 e que possibilitaria 

efetuar cotejamento que comprovasse o atendimento dos requisitos 

preconizados no art. 24, inciso V, da Lei nº 8666/93;  

- Não apresentação dos elementos que demonstrassem a observância 

das mesmas regras e condições do certame anterior para o qual a 

licitação não acudiu interessados; 

- Ausência de demonstração que a pesquisa prévia foi efetuada ou que 

os preços dos serviços seriam compatíveis com os de mercado; 

- Notícia de que indigitada empresa Sisp Technology também poderia 

estar atuando em substituição à antiga Siadem Informática, empresa 

cuja idoneidade de documentos já teria sido questionada em certames 

licitatórios, conforme pesquisa efetuada na Junta Comercial do Estado 

de São Paulo aponta que ambas as empresas, Siadem e Sisp 
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Technology S.A, tem o mesmo endereço comercial, bem como o 

mesmo sócio proprietário; 

- Não se verifica em nenhum dos documentos a previsão dos serviços 

que deveriam ser realizados, com indicação dos profissionais, horários, 

projetos e atividades e serem desenvolvidas, nos termos do artigo 7º, § 

2º, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93; e 

- A rescisão revela-se inadequada, porque ausentes os requisitos a que 

alude o artigo 79, inciso II, da Lei supracitada. 

    Notificadas nos termos do artigo 2°, inciso XIII, 

da Lei Complementar n° 709/93, a Prefeitura apresentou suas 

justificativas e documentos, que em síntese alegou que: 

- O contrato sob exame foi precedido da Concorrência nº 002/2011, do 

tipo técnica e preço e que se processou em obediência às disposições 

do Edital nº 002 de 31 de janeiro de 2011 (doc. 1), sendo que todos os 

procedimentos registrados indicam que foram cumpridas as exigências 

legais, inclusive no tocante às pesquisas prévias de preço (doc. 2), 

tendo sido enfrentadas regularmente as fases do certame, restando, 

entretanto, frustrada a iniciativa licitatória, conforme elementos de 

instrução e dados conclusivos (doc. 3), saliente-se que no Anexo I do 

referido Edital estão contidas todas as especificações e detalhamentos 

do objeto licitado (doc. 4) e no Anexo II as planilhas destinadas à 

avaliação técnica para fins de classificação dos proponentes 

interessados; 
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- Verifica-se que o órgão requisitante proclamou a inviabilidade de 

espera do processamento de uma nova licitação, consideradas as 

providências que impunham, a juízo daquela Pasta, presteza para 

atendimento às necessidades do Setor de Recursos Humanos, 

justificativas do seu pedido de contratação que pudesse conferir o 

pronto atendimento que vinha sendo imposto para as soluções 

informatizadas do RH; 

- Cabe notar que a capacidade técnica da empresa contratada foi 

também, objeto de prévia avaliação por parte da Companhia de 

Informática que integra a Administração Municipal, conforme Relatório 

cuja cópia segue inclusa (doc.9); e 

- Em face dos documentos que integram o processo que cuidou da 

contratação e de posterior rescisão do ajuste, que a contratada 

apresentou justificativas acerca de dificuldades enfrentadas e que, em 

resumo, impediam o prosseguimento da execução do contrato, 

oportunidade em que apresentou a proposta de rescisão na forma 

amigável mediante renúncia ao crédito que se encontrava retido (doc. 

11). 

    Instadas a se manifestarem novamente, 

Assessoria Técnica de ATJ, bem como sua Chefia entenderam pela 

irregularidade da matéria, uma vez que as falhas apontadas 

anteriormente permaneceram. 
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                             Foi garantido ao Ministério Público de Contas o 

direito de vista dos autos, que o exerceu nos termos do Ato nº 006/2014 

– PGC, publicado no D.O.E de 08/02/2014. 

É o relatório. 

VOTO: 

 

A Municipalidade não obteve êxito em 

esclarecer os apontamentos apresentados pela Assessoria Técnica 

de ATJ e também de sua Chefia, tendo em vista que restaram 

irregularidades graves que comprometeram a lisura da presente 

contratação. 

De modo que a dispensa de licitação não 

restou fundamentada, pois a emergência alegada para a realização 

da contratação direta não se caracterizou. 

Além, que a inexecução do contrato por parte 

da contratada não acarretou nenhum prejuízo a Administração, 

conforme informado pela origem quando da realização da contratação 

direta, nem tampouco que com a rescisão do contrato impediu que os 

serviços continuassem a ser executados e a folha de pagamento dos 

servidores pudesse ser realizada, afastando assim, a alegada 

emergência da contratação. 

Permaneceu ainda, sem que houvesse 

esclarecimentos quanto à previsão dos serviços que deveriam ser 
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realizados, quais foram contratados e efetivamente foram prestados, 

bem como quantos profissionais e seus horários, quais os projetos e 

atividades e serem desenvolvidas, conforme determina os termos do 

artigo 7º, § 2º, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93.   

Outra grave irregularidade foi a ausência de 

comprovação da realização da pesquisa prévia de preços para aferição 

da compatibilidade dos valores praticados no mercado, comprometendo 

o princípio da economicidade, falha que por si só tem o condão de 

macular toda a contratação em apreço. 

No tocante a pesquisa realizada pela Assessoria 

Técnica de ATJ, de que as empresas, Siadem e Sisp Technology S.A, 

possuem o mesmo endereço comercial, bem como o mesmo sócio 

proprietário, sendo que a primeira, cuja idoneidade de documentos já 

teria sido questionada em certames licitatórios, conforme pesquisa 

efetuada na Junta Comercial do Estado de São Paulo compromete 

muito a idoneidade da presente contratação 

Por fim, a rescisão contratual demonstrou 

apropriada, uma vez que não estavam presentes os requisitos 

necessários, conforme determina o artigo 79, inciso II, da Lei 

supracitada. 

Diante de todo o exposto, acolho a 

manifestações desfavoráveis e voto pela irregularidade da Dispensa de 
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Licitação, do contrato, sob o nº 088/2011 dela decorrente, bem como do 

termo de rescisão, remetendo-se cópias de peças dos autos:  

1. À PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ por intermédio de sua 

Procuradoria Jurídica, nos termos do artigo 2°, inciso XXVII, da Lei 

Complementar n° 709/93, devendo o Sr. Prefeito informar a este 

Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, sobre as providências 

adotadas, em relação às irregularidades apontadas, 

especificamente quanto a apuração de responsabilidade; e  

2. À CÂMARA MUNICIPAL LOCAL, conforme artigo 2°, inciso XV, do 

mesmo diploma legal. 

ANTONIO ROQUE CITADINI 

LP     CONSELHEIRO  


